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Entrevista>LuisDoniseteGrupioni

AntropólogofalasobreaprovaçãodorelatóriodaComissãoEspecialde
MineraçãoemTerrasIndígenasecriticafatodeoPaísdesrespeitá-lo

‘Cumprimentoda
leivaiserexigido’
6 Organizações indíge-

nas e indigenistas que
compõem a Rede de Coopera-
ção Alternativa (RCA) divul-
garam ummanifesto contra a
aprovação do relatório da Co-
missão Especial de Minera-
ção em Terras Indígenas. O
manifesto foi elaborado em
uma reunião em Boa Vista
(RR), logo após a realização
daAssembleia Geral daHutu-
kara Associação Yanomami.
A nota diz que a Comissão
não realizou consultas aospo-
vos indígenas por meio de
suas organizações represen-
tativas e mediante procedi-
mentos adequados, conforme
determina a Convenção 169
daOrganização Internacional
do Trabalho (OIT). Também
não respeitou o disposto na
Constituição Federal, nos ar-
tigos 176 e 231, especifica-
mente no que se refere à ma-
nifestação do interesse nacio-
nal e à oitiva aos povos indí-
genas na exploração mineral
emTerra Indígena. As organi-
zações pedem que o Congres-
so Nacional desenvolva me-
canismos adequados para o
cumprimento da obrigação
de consultar os povos indíge-
nas sobre medidas legislati-
vas que os afetem diretamen-
te e avance na aprovação do
Projeto de Lei do Estatuto dos
Povos Indígenas (PL
2057/91), que regulamenta o
tema, em tramitação há mais
de 20 anos. Leia a seguir en-
trevista com Luis Donisete
Benzi Grupioni, coordenador
executivo do Instituto de Pes-
quisa e Formação Indígena
(Iepé), que integra a RCA.

Que análise você faz da
nova versão do PL
1610/96?
Aprincipal falha deste projeto é
que se as comunidades de uma
terra indígena disserem não às

propostas de mineração, uma co-
missão de deputados, senadores e
alguns técnicosdogovernodecide
qual a empresa que fará aminera-
ção.Apropostado relator também
não diz emque condições a explo-
raçãomineral,queéaltamenteim-
pactante,nãopoderáacontecer,co-
monapropostadaCNPI,noArt.90.
ORelatórioatualdoPL1610/96ig-
noraosavançosqueforamobtidos
na proposta aprovada pela Comis-
sãoNacional dePolítica Indigenis-
ta para o novo Estatuto dos Povos
Indígenas(CNPI),de2009,quetra-
tado temadamineraçãoemterras
indígena. A proposta da CNPI ga-
rante que se as comunidades a se-
rem afetadas pela mineração não
concordaremcomaatividadeore-

Segundo Donisete, amineração poderá representar novamente um sério risco à sobrevivência dos yanomami

querimentoseráarquivado.

Você espera que a Comissão
realize consulta?
Nósesperamos,sim,queaComis-
são promova um amplo processo
de consulta. Isso é uma exigência
daConvenção169,quefoiaprova-
da pelo Congresso Brasileiro em
lei e sancionada pela presidência
da República. Ali se estabelece
quetodaleiquepossaafetarospo-
vosindígenasdeveráserobjetode
consulta, livrepréviae informada
aos povos indígenas. ComooBra-
sil pode aprovar essa Convenção
comopartedesualegislaçãoe,em
seguida,desrespeitá-la?

Você espera que a Funai

pressione a Câmara para que
os indígenas sejam
consultados?
Esperamos que a Funai, a presi-
dência da República, o Itamara-
ty e oMinistério Público exijam
do Congresso Nacional o cum-
primento da Convenção 169.
Caso contrário, as organizações
representativas dos povos indí-
genas no Brasil poderão apre-
sentar uma reclamação formal
à OIT. Nesse momento, o gover-
no brasileiro deu início a um
amplo processo para regula-
mentar o direito de consulta
prévia. Assim, a primeira coisa
que os deputados deveriam es-
tar interessados era regulamen-
tar como se dará a consulta em
relação àsmedidas legislativas.

DequeformaesseSubstitutivo
podecomprometerospovos
indígenas?
Amineração é uma atividade de
alto impacto, não só aomeio am-
biente, mas também às comuni-
dades que vivam próximas.
Além do impacto direto, há ou-
tros, como a necessidade de
abrir estradas para escoar a pro-
dução, utilizar águas fluviais,
promover desmatamento para
essas atividades. Tudo isso é da-
nosoaomeioambientee terá im-
pactonavida ena sobrevivência
dos índios, principalmente na
Amazônia. O deputado Édio Lo-
pes se esqueceu de definir em
seuprojeto o interessenacional,
abrindoamineração indiscrimi-
nada em todas as terras indíge-
nasquepossuamminérios.Aoi-
tiva das comunidades indígenas
deverá ocorrer em cada caso es-
pecífico. Tudo isso está muito
mal resolvido no relatório do re-
lator e, por isso, esperamos que
elenãoprospereequeabancada
do governo cumpra o acordo fei-
to e esquecido comomovimento
indígena de tratar esse tema no
âmbito da tramitação do Estatu-
todosPovos Indígenas.

Esta versão se difere do PL
original emalgum item?
Não tive tempo de analisar is-
so. Nós esperávamos que o te-
ma da mineração fosse trata-
do no âmbito do Estatuto dos
Povos Indígenas, que tramita
há mais de 20 anos no Con-
gresso Nacional. Acho uma
lástima que o senador Romero
Jucá que, inclusive, já foi pre-
sidente da Funai, não tenha
usado seu capital político em
favor da aprovação do Estatu-
to, que regulamenta vários di-
reitos indígenas, mas esteja
empreendendo esforços so-
mente para aprovar a minera-
ção nas terras indígenas.

No caso específico dos
yanomami, esta proposta
pode provocar uma ameaça
a eles e à sobrevivência?
O garimpo ilegal, clandestino,
causou inúmeras mortes e so-
frimento aos yanomami, povo
que já correu risco de genocí-
dio. Amineração poderá nova-
mente representar um sério
risco a sua sobrevivência. É
preciso respeitar os direitos
dos povos indígenas, entre
elesodaconsultaprévia,eode
não aceitarem que seu territó-
rio seja aberto para o desmata-
mento epara amineração.

ODNMP temuma lista de
empresas compedidos de
pesquisa na área dos
yanomami. O que você
acha?
Todos esses pedidos devemser
cancelados, uma vez que a
Constituição diz que a regula-
mentaçãodamineraçãoemTIs
exige lei complementar. Então
nãoháporqueconsiderarpedi-
dos de pesquisa que foram fei-
tos de modo a garantir um su-
posto direito de antecedência
das empresas. Isso é pura
má-fé,espertezaquenãoconvi-
vebemcomoEstadodeDireito.

Registro >>>Há 20 anos, yanomami Júlio Pinto tem projétil alojado nas costas

Baladeixadanocorpo
contahistóriadeconflito
6 Asmarcasdo conflito com

garimpeiroestão registra-
dasno corpode JúlioGoesPinto:
uma bala alojada em seu corpo
há mais de 20 anos. Menos co-
nhecido do que Davi Kopenawa,
Júlio Pinto, 64, não se importa
em ocupar um lugar de coadju-
vante na luta do povo yanoma-
mi. Não que ele tenha sido coad-
juvante na prática, apenas teve
menos visibilidade, viajou pou-
co “para fora de sua aldeia” e op-
tou por enfrentar os obstáculos
dentro de sua casa.
Antes deDavi Kopenawa via-

jar pelo mundo para denunciar
a demora na homologação da TI
Yanomami e a presença de ga-
rimpeiros, Júlio Pinto já enfren-
tava os militares que começa-
ram a ocupar as terras indíge-
nas da região doAlto RioNegro.
Na assembleia da Hutukara,

na aldeiaWatoriki, o yanomami
Júlio Pinto não escondeu sua vi-
vacidade e alegria ao lembrar os
20 anos de homologação da TI
Yanomami edeuvários “salvas”
para Davi. Mas ele próprio foi
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Alvo em tiroteio
Pinto também foi vítimadedesa-
vença com garimpeiro. Em um
bar, onde foi conversar com ou-
tros dois indígenas conhecidos,
entre eles Álvaro Tukano, Pinto
foi alvo da provocação de umga-
rimpeiro e acabou sendo atin-
gindo por um tiro dos seis que
foram disparados. A bala atingiu
seu braço direito, atravessou
sua costela e está até hoje aloja-
da nas costas.
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um dos mais ovacionados pelos
outros yanomami.
“Eu vim aqui vibrar com a

nossa vitória. Temos que para-
benizar nosso trabalho e a cora-
gem do Davi. Que ele dê conti-
nuidade.A luta nãoparou enem
vai parar. Temos que reativar os
marcos da demarcação, que su-
miu. Se continuar assim, as in-
vasões vão continuar”, exortou.
No início dos anos 70, Júlio

Pinto já enchia a paciência do
presidente da Funai do regime
militar, general Ismar Araújo,
escrevendo cartinhas pedindo a
demarcação. “Eu mandei tanta
carta que uma vez ele respon-
deu, por telegrama, e me amea-
çou. Dizia que se não parasse vi-
nhabuscaragentedeavião,alge-
mado. Foi quando a gente se tor-
noumais forte”, lembraLopes.

IGREJA INCOMODADA
Professor em sua comunidade,
localizada na região de Matura-
cá, próximodoMunicípiodeSão
Gabriel da Cachoeira, Pinto in-
comodou váriosmilitares e tam-
bém o setor mais conservador
da Igreja Católica.
“Eu acabei me tornando co-

nhecidona luta,masnão comoo
Davi. Ele viajava, eu não. O des-
locamento era difícil. Depois
que amadureci comecei a lutar
também contra a chegada dos
garimpeiros e o Exército que es-
tava se instalando na nossa ter-
ra”, lembraPinto, quevivenaal-
deiaAriabú.

Discussão
com militar
e represália

No período em que traba-
lhava como guarda-pista da
Aeronáutica, Júlio Pinto
também se desentendeu
com militares. Mesmo tra-
balhando na Aeronáutica,
Pinto não escapou de desa-
venças com militares,
quando foi construída uma
base na terra onde viviam
os yanomami.
A represália pela ousa-

dia em enfrentar um mili-
tar veio rapidamente em
forma de ameaça de trans-
ferência de todo os morado-
res de sua aldeia, em Matu-
racá. “Me disseram que
três Hércules (avião da
FAB) iriam nos levar para a
região do Surucucu. Eu res-
pondi: ‘O que? Ali tem ya-
nomami mais brabo do que
a gente. Vai ser guerra por
cima de guerra. Vocês que-
rem que a gente guerreie
contra nosso próprio povo?
Se for para guerrear vai ser
contra vocês militares’. Is-
so foi em 1989, pouco mais
da homologação.”


